PARECER N° 838, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1570, DE 2015
De autoria do deputado Cezinha de Madureira, o projeto de lei n.º 1570, de 2015, pretende proibir a cobrança de multas ou taxas abusivas dos consumidores pelo extravio ou danificação de comanda, cartão de consumo ou congênere.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 157ª a 161ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/12/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a propositura analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebendo parecer favorável.

Em seguida foi remetida à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e, posteriormente, redistribuída, em substituição, à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, criada pela Resolução n.º 912, de 2017, órgão este que também se manifestou favoravelmente a proposta.

Agora, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2( do artigo 31 do Regimento Interno, o que passamos a fazer.

Examinando o projeto, verificamos que a propositura não pretende implementar atividades que representem aumento da despesa ou redução da receita do Estado, disciplinando sobre matéria de direito privado que alcança as relações de consumo. Assim, não há impacto orçamentário ou financeiro na presente propositura.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei 1570, de 2015.

a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  20/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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